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>RESOLUÇÃO Nº 11 de 08 de junho de 2015
Dispõe sobre a prestação de contas dos recursos do Índice de Gestão Descentralizada – IGD PBF, transferidos pelo Fundo Nacional de Assistência Social – FNAS, para a Gestão Municipal do Programa Bolsa Família – PBF, exercício 2014, e dá outras providências. 

O CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - CMAS, em Assembleia Geral Extraordinária, realizada no dia 08 de junho de 2015, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 

CONSIDERANDO:

A PRERROGATIVA DA LEI MUNICIPAL Nº 8049/2009 de 19 de novembro de 2009, que “Dispõe sobre o Conselho Municipal de Assistência Social, o Fundo Municipal de Assistência Social e a revogação da Lei nº 4958/1996”, consoante o Art. 4º, que trata das atribuições do CMAS, inciso VII: “aprovar o relatório anual de gestão e o demonstrativo sintético anual da execução física e financeira”,
A PORTARIA GM/MDS Nº 625 de 10 de agosto de 2010 que “Dispõe sobre a forma de repasse dos recursos do cofinanciamento federal aos Estados, Distrito Federal e Municípios e sua prestação de contas, por meio de sistema eletrônico no âmbito do Sistema Único de Assistência Social - SUAS, e dá outras providências”.

A PORTARIA GM/MDS Nº 754, de 20 de outubro de 2010, que estabelece ações, normas, critérios e procedimentos para o apoio à gestão e execução descentralizada do Programa Bolsa Família, no âmbito dos municípios;
A RESOLUÇÃO CMAS Nº. 18 de 31 de julho de 2014 que “Aprova o Plano de Ação do Cofinanciamento Federal para os Serviços Socioassistenciais das Proteções Social Básica e Especial/, e Gestão dos Serviços, Programas e Projetos Socioassistenciais -Exercício 2014”.

Os Ofícios Nº 114, 117, 124 e 156/SEMAS/GS/PROT/2015 de 07, 18 e 27 de maio de 2015 respectivamente, e que encaminham o Demonstrativo da Execução Físico-Financeira dos recursos federais – exercício 2014, os volumes da prestação de contas, bem como, os Planos de Aplicação dos saldos remanescentes referentes ao exercício 2014, para apreciação e deliberação do CMAS.
O Parecer Conjunto das Comissões de Política, Finanças e Acompanhamento do Programa Bolsa Família Nº 01/2015, que procederam a análise da Prestação de Contas do Cofinanciamento do Fundo Nacional de Assistência Social – Índice de Gestão Descentralizada do PBF e Plano de Aplicação do Saldo Remanescente - Exercício 2014.
RESOLVE:

Art. 1º - Aprovar a prestação de contas dos recursos do Índice de Gestão Descentralizada – IGD PBF, transferidos pelo Fundo Nacional de Assistência Social – FNAS, para a Gestão Municipal do Programa Bolsa Família – PBF, exercício 2014, no valor de R$ 402.714,06 (quatrocentos e dois mil, setecentos e quatorze reais e seis centavos), com as seguintes recomendações:

I – Que o Órgão Gestor da Política Municipal de Assistência Social regulamente por meio de processo seletivo específico, a contratação de Cadastradores do Programa Bolsa Família, tendo em vista o alto custo dos processos de licitação para contratação dos referidos profissionais, que comprometem parcela significativa do recurso federal destinado à execução do Programa.

II - Que o Órgão Gestor da Assistência Social se empenhe em aplicar os recursos previstos no Plano de Ação Anual, dentro do exercício os quais foram pactuados, com o intuito de evitar a repactuação de saldos remanescentes, e sobretudo, não comprometer a execução dos Serviços, Programas, Projetos e Benefícios Socioassistencias do município.
III - Que o CMAS, por meio da Comissão de Acompanhamento do Programa Bolsa Família elabore Plano de Aplicação do saldo remanescente correspondente aos 3% dos recursos transferidos pelo Fundo Nacional de Assistência Social no exercício 2014, para a Gestão do Programa Bolsa Família, no valor de R$ 2.955,63 (dois mil, novecentos e cinquenta e cinco reais e sessenta e três centavos). 

Art. 2º Aprovar a reprogramação do saldo remanescente do exercício 2014, de acordo com o Plano de Aplicação apresentado ao CMAS, no valor total de R$ 149.677,99 (cento e quarenta e nove mil, seiscentos e sessenta e sete reais e noventa e nove centavos).

Art. 3º Aprovar a inclusão no sistema eletrônico SUAS Web do Parecer, com o seguinte teor: 
1 - Foram observados, na execução das atividades com os recursos do IGD-PBF, todos os princípios exigidos pela legislação aplicada à Administração Pública? 
Resposta: Sim 
2 - Todas as atividades executadas foram feitas nos termos da Portaria que regulamentou o IGD-PBF? 
Resposta: Sim 
3 - Os recursos alocados na gestão do PBF foram utilizados nas finalidades para os quais foram disponibilizados? 
Resposta: Sim 
4 - Segundo a avaliação do conselho, o ente realiza uma adequada gestão das condicionalidades do PBF, realizada de forma intersetorial? 
Resposta: Sim 
5 - Segundo a avaliação do conselho, a gestão local desenvolve ações adequadas para identificação, cadastramento de novas famílias, atualização e revisão dos dados contidos no CADÚNICO? 
Resposta: Sim

Tipo de deliberação: Aprovação Total 
Valor aprovado: R$ 402.714,06 (quatrocentos e dois mil, setecentos e quatorze reais e seis centavos).
Art. 4º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua aprovação.

SOLANGE BUENO
Presidente do CMAS 
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